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16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
NÚCLEO DE DEFESA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA-PP Nº XX/XXXX, DE XX DE XXXXXX DE XXXX
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
[Procedimento Preparatório – PP nºXXXX/XXXXXX]
O Ministério Público do Estado do Ceará, através da 16a Promotoria de Justiça Cível da Capital, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos artigos 127 e 129, III da Constituição da República, 130, III da Constituição do Estado do Ceará e, 
CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas no artigo 25 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993;
CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 26, inciso I, da citada Lei;
CONSIDERANDO o que dispõe o Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 23, de 17 setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
CONSIDERANDO o que versa o Manual de Procedimentos Extrajudiciais, das Promotorias de Justiça Cíveis do Ministério Público do Estado do Ceará;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº036/2016, publicada em 14 de julho de 2016, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará - OECPJ;
CONSIDERANDO o que preceitua a Resolução nº 004, de 08 de junho de 2011, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal determina que a educação é direito de todos e dever do Estado(Art. 205), devendo o ensino ser guiado pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola(Art.206, I);
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.146/2015 estabelece como dever do Estado assegurar uma educação de qualidade para a pessoa com deficiência(Art. 27, Parágrafo Único), o que envolve a oferta de profissionais de apoio escolar para auxiliarem nas atividades de alimentação, higiene e locomoção dos alunos, quando necessário(Art. 3ª, XIII c/c Art. 28, XVII);
CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº XXXX/XXXXX, originada da Ficha de Atendimento nº XXXX, na qual a Sra. XXXXXXXXXXX solicita profissional de apoio escolar para a criança XXXXXXXXXXXXX, de XX anos, com Transtorno do Espectro Autista, aluno da rede municipal de ensino de Fortaleza, matriculado na Escola Municipal XXXXXXXXXXXXXXX;
CONSIDERANDO o dever do Município de Fortaleza, por meio da Secretaria Municipal de Educação(SME), de ofertar profissionais de apoio escolar para as crianças e adolescentes que deles necessitarem;
CONSIDERANDO que se faz necessário esperar a resposta do Ofício nºXXXXXXX(fls.XX), no qual, diante da discrepância entre as informações prestadas pela SME(fls.XX) e o que foi alegado pela Sra. XXXXXXXXXX em momento posterior(fls.XX), solicita-se à encimada Secretaria esclarecimentos sobre a previsão de contratação do profissional de apoio para o devido acompanhamento da criança;
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL Nº XXXXXXXX/XXXXX, tendo por objetivo assegurar o fornecimento, pela Secretaria Municipal de Educação, de profissional de apoio para acompanhamento do aluno XXXXXXXXXXXXXXXXXX, filho de XXXXXXXXXXXXXXX, com endereço residencial na XXXXXXXXXXXXXXXXXX;
Art. 2º. Determinar a conversão dos autos de n.º XXXX/XXXXX em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, utilizando-se da mesma numeração e se retificando a capa, com a juntada desta Portaria e das peças que compõem a sobredita Notícia de Fato (agora, convertida em PP);
Art. 3º. Proceder a baixa, no sistema, da Notícia de Fato referida, autuação e registro desta (agora, como PP), com a numeração de acordo com o art. 10 c/c Arts. 25 e 26, caput, da Res. OECPJ nº 036/2016;
Art.4º. Proceda-se o envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude – CAOPIJ, e providencie-se sua publicação no Diário Oficial;
Art.5º. Seja nomeada a servidora XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Técnica Ministerial desta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, as quais serão desenvolvidas nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.
Fortaleza,
Promotora de Justiça de 
Defesa da Educação
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